PARECER Nº        DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2023, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Reis, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe altera a redação dos artigos 4º, inciso IV, e 12, § 2º, ambos da Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, que dispõe sobre as aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos ocupantes de cargo de provimento efetivo, nos termos do artigo 126 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 23/08/2023, sendo expedido o Autógrafo de nº 33.576.

Através da Mensagem A-nº 133/2023, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 52) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Inicialmente, verificamos que o senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Os argumentos expedidos pelo Senhor Governador atribuem inconstitucionalidade formal à propositura por vício de iniciativa com base no disposto no artigo 24 § 2º, item 4, da Constituição do Estado. Não obstante, ao analisarmos a matéria, constatamos que o veto não deve prosperar como será demonstrado.
O aludido artigo 24, § 2º, da Carta Estadual estabelece in verbis: 

Artigo 24 

(...) 

§2º Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;
- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (grifamos)
(...) 

Em que pese a Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, versar sobre aposentadoria, a proposição ora vetada não cria nenhuma situação nova na ordem jurídica que disciplina o tema, dedicando-se única e exclusivamente a corrigir uma distorção interpretativa sobre aquele diploma legal, razão pela qual não colide com os dispositivos constitucionais apontados no veto.

A proposição vetada busca pôr fim à controvérsia criada por força de uma interpretação equivocada por parte do Poder Executivo, que eleva à mesma categoria os conceitos de cargo e classe, como se ambos os institutos fossem sinônimos.

O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo dispõe em seu artigo 4º que “Cargo Público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um funcionário”.

Reforça também a definição de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO para cargos públicos: “Cargos são as mais simples e indivisíveis unidades de competências a serem expressadas por um agente, previstas em número certo, com denominação própria, retribuídas por lei, salvo quando concernentes aos serviços auxiliares do legislativo, caso em que se criam por resolução, da Câmara ou do Senado, conforme se trate de serviços de uma ou de outra destas Casas” (Curso de Direito Administrativo 22ª Edição – Editora Malheiros – 2007 – fl.242).

Os níveis e classes, por sua vez, nada mais são do que uma progressão vertical na carreira, não se tipificando uma forma de provimento do cargo público, pois mesmo trocando de classe o servidor continua no mesmo cargo, com as mesmas funções, exercendo as mesmas atividades. Recebe, apenas, um acréscimo pecuniário em sua remuneração.

A Lei Complementar n. 1.354/2020 assim dispõe em seu artigo 12:

Artigo 12 - O servidor integrante das carreiras de Policial Civil, Polícia Técnico-Científica, Agente de Segurança Penitenciária ou Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, que tenha ingressado na respectiva carreira até a data de entrada em vigor desta lei complementar, poderá aposentar-se desde que observadas, cumulativamente, as seguintes condições:

(...)

§ 2º - Os proventos das aposentadorias dos servidores de que trata o “caput”, que tenham ingressado no serviço público, com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social, até 31 de dezembro de 2003, corresponderão à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, desde que cumpridos 5 (cinco) anos no cargo, nível ou classe. (grifamos)
O texto constitucional, por seu turno, faz referência única e exclusivamente ao cargo, nos seguintes termos:

Artigo 4º

"(...) os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do “caput” corresponderão à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria" (art. 4º, IV, e § 2º da ECE 49/2020). (grifamos).

A matéria vetada não inova no tocante às questões relacionadas à aposentadoria dos servidores, apenas busca adequar a lei ao que está disposto no texto constitucional e reiteradamente vem sendo reconhecido pelo Judiciário sobre o tema.

A jurisprudência do Judiciário Paulista e dos Tribunais Superiores firmou-se no sentido sustentado acima: Não há necessidade de permanência mínima de 5 (cinco) anos na classe para fins de aposentadoria, mas tão apenas a permanência do aludido prazo no cargo efetivo – conforme manda o preceito constitucional.

São diversos julgados em nosso Estado que versam sobre o assunto, como, por exemplo, a apelação n. 1015569-30.2021.8.26.0053; apelação n. 1003456-45.2023.8.26.0224; apelação n. 1034501-37.2019.8.26.0053; apelação n. 1037166-65.2015.8.26.0053; apelação n. 1009844-70.2015.8.26.0053; apelação n. 1034501-37.2019.8.26.0053; além da sentença proferida em 26 de setembro de 2023, nos autos n. 1049707-52-2023-8-26-0053, todas do Judiciário Paulista.

O Supremo Tribunal Federal, recentemente, no julgamento do Tema n. 1.207 (RE 1.322.195) fixou a seguinte tese:

A promoção por acesso de servidor a classe distinta na carreira não representa ascensão a cargo diverso daquele em que já estava efetivado, de modo que, para fins de aposentadoria, o prazo mínimo de cinco anos no cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 20/1998, e pelos artigos 6º da Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da Emenda Constitucional 47/2005, não recomeça a contar pela alteração de classe.

Como se vê, a controvérsia interpretativa recai sobre uma questão previdenciária, mas o equívoco da interpretação extensiva poderia se dar sobre qualquer outro tema inserido na seara das matérias de competência concorrente. Assim, não há que se falar em vício de iniciativa.

Ainda que assim não fosse, a própria Lei Complementar n. 1.354/2020 abriu um precedente com relação às alterações propostas por esta Casa de Leis ao ordenamento vigente.
Nesse sentido, convém ressaltar que a Lei Complementar nº 1.380, de 04 de novembro de 2022, alterou a referida lei 1.354, para revogar o §2º do artigo 9º da Lei Complementar 1.012, de 5 de julho de 2007, com as demais alterações. 
A referida Lei Complementar 1.380/2022 originou-se do Projeto de Lei Complementar n° 43/2022 e, como efeito jurídico decorrente, isentou os servidores aposentados e pensionistas de efetuar  recolhimento previdenciário até o teto do Regime Geral da Previdência Social.
No caso em tela, uma propositura cujo processo legislativo iniciou-se integralmente na Assembleia Legislativa, através do PLC 43/2022, foi acolhida pelo Executivo para alterar o método de contribuição previdenciária, convalidando eventual vício com a conversão na Lei 1.380/2022.
Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 61, de 2023, e, por consequência, contrários ao veto total oposto à propositura.

Sala das Comissões, em

Deputado Rômulo Fernandes
Relator
